
 

 

 

 

 

 

 

ACESSO A AUTOS SIGILOSOS  

A necess idade  de  p rév io  conhec imen to  de  e lemen tos  ind ispensáve is  

ao  e f e t ivo  exerc í c io  da  advocac ia  

 

Ca r los  Kauf f mann  

Advogado ,  Professo r  de  Processo  Pena l  da  PUC/SP –  Graduação  e  

Pós  Graduação  Latu  Sensu  (Espec ia l ização)  – ,  mes t r e  e  douto rando 

em Processo  Pena l  pe la  PUC/SP,  au to r  do  l iv ro  pr i são  temporár ia .  

 

 

I  –  INTRODUÇÃO –  EXERCÍCIO DA ADVOCACIA  

 Longe  va i  o  t empo  em que  a  advocac ia  e ra  

cons ide rada  prof i s são  p r ivada  e  exerc ida  com ampla  l ibe rdade ,  

su je i ta ndo - se  apenas  ao  con t ro le  ind iv idua l  do  p rópr io  advogado ,  

quando  o  Pode r  Jud ic i á r io  –  en tão  enca r regado  des t a  f i sca l i zação  –  

man t inha  r e s t r i t a  a tuaç ão .  Com a  c r iação  da  Ordem dos  Advogados  

do  Bras i l ,  f unções  ine ren te s  ao  pode r  púb l i co  fo ram de legadas  à  

p rópr ia  c l a sse  que  passou  a  d i sc ip l ina r - se ,  a  f i s ca l izar - se  e ,  ac ima  de  

tudo ,  r egu lamen tar - se .  

  Desde  en tão ,  a  advocac ia ,  que  t em assento  

cons t i tuc iona l  e  e s t r a t i f i ca  f unção  públ i ca  –  exerc ida ,  embora ,  em 

min i s t é r io  p r ivado  – ,  t o rnou - se  e s senc ia l  à  execução  da  t a r e fa  

ju r i sd ic iona l  d o  Es tado :  “sem a  in t e rvenção  do  advogado ,  não  há 
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j u s t i ça ,  sem jus t iça  não  há  o rdenamento  jur íd i co  e  sem es te  não  há  

condições  de  v ida  para  a  pessoa  humana .  Logo ,  a  a tuação  do  

advogado  é  condição  impresc indíve l  pa ra  que  func ione  a  j us t i ça” 1.  

 Mas “para  que  func ione  a  just iça”  é  e s sencia l  

que o  advogado d i sponha de  condições  para  desenvo lver  a  de fesa  

que  lhe  é  conf iada ,  se ja  durante  o  processo ,  s e ja  durante  a  fase  

que  o  antecede .  

 P r inc ipa lmente  na  e s fe ra  pena l ,  em que ,  mui ta s  

vezes ,  a  p re s t ação  ju r i sd ic iona l  –  c au te la r  ou  def in i t iva  –  imp l i ca  

ce rceamento  da  l ibe rdade  de  locomoção ,  a  função  do  advogado 

mos t r a - se  ind i spensáve l  pa ra  equ i l ib ra r  conf l i to  que  con t r apõe  

in te res ses  ind iv idua i s  a  soc ia i s .  Conf l i to  e s se  que  j ama i s  pode rá  se r  

so luc ionado  com inobse rvânc ia  de  prece i tos  que  ce rcam o  c idadão  de  

ga ran t i a s .  

  Po r  e s t e  mot ivo ,  a  l eg i s lação  v igen te  –  

cons t i tuc iona l  e  in f ra cons t i tuc iona l  –  a s segurou  ao  advogado  –  e ,  

po r  conseqüênc ia ,  a  toda  soc iedade  – ,  ga ran t i a s  que  lhe  pe rmi t em 

exercer  a  advocac ia  em toda  sua  p len i tude .  A  v io lação  dess as  no rmas 

ce rce ia  a  advocac ia  e  acaba  por  f enes ta r  a  ju s t i ça ,  o  ordenamento  

ju r íd ico  e  as  condições  de  v ida  para  a  pessoa  humana ,  po i s  a t ingem 

o  sag rado  d i r e i to  de  defesa .  

 

I I  –  INVESTIGAÇÃO POLICIAL E DEFESA 

                                              

1  R u i  d e  A z e v e d o  S o d r é .  A  é t i c a  p r o f i s s i o n a l  e  o  e s t a t u t o  d o  a d v o g a d o ,  p .  2 8 2 .  
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 A  Cons t i tu ição  Feder a l  de  1988,  inve r t endo  a  

t r ad ic iona l  o rdem das  Cons t i tu ições  an te r io res ,  cu idou  dos  “d i re i tos  

e  ga ran t i as  fundamenta i s  an tes  da  organ ização  dos  Es tados  e  da  

o rgan ização  dos  Poderes .  Sem dúvida ,  com i sso  se  qu i s  enfa t i za r  a  

impor tânc ia  de  ta i s  d i r e i to s  e  ga ran t ia s  fundamenta i s .  São  e l e s  

pos tos  como bás icos  pa ra  o  Es tado  b ras i le i ro .  Ref l e tem,  com ef e i to ,  

a  d ign idade  da  pessoa  humana  que  j á  fo i  apontada  como f undamento  

da  Repúb l i ca  bra s i l e i r a  no  a r t .  1 ° ,  I I I ” 2.  

 En t re  os  d i re i tos  e  ga ran t i as  fundamenta i s  

des ta cam-se :  ampla  defesa  e  cont rad i tó r io ,  defe sa  técn ica  

( indec l ináve l  du ran te  o  p rocesso  e  f acul ta t iva  duran te  o  inquér i to  

po l ic ia l )  e  au todef esa  (exerc ida  pessoa lmente  pe lo  inves t igado  ou 

r éu  em momentos  e spec í f i cos ,  t a i s  como no  in t e r roga tó r io  pol i c i a l  e  

j ud ic ia l ) .  

 Não  cabe ,  no  es t re i to  âmbi to  des te  e s tudo  sobre  

p rer roga t ivas  p rof i s s iona i s ,  ava l i a rmos  a  ex i s t ênc ia  de  ampla  defesa  

du ran te  o  inquér i to  po l i c ia l ,  po i s ,  para  a  la rga  ma ior ia  dos  

dou t r inadores ,  e la  r es t r inge -se  à  f a se  processua l .  

 I negáve l ,  porém,  que  defesa  t écn ica ,  a inda  que  

não  se j a  exerc ida  em toda  sua  ampl i tude ,  é  garan t ida  bem an te s  de 

in ic i ado  o  processo :  ao  p re so  ( inc lus ive  em vi r tude  de  cus tód ia  

caute la r ) ,  ao  ind ic i ado  e  ao  inves t igado ,  é  f acu l t ada  –  e  não  pode  se r  

negada  –  a s s i s t ênc ia  de  advogado .  Não se  t ra t a  de  as s i s tênc ia  

meramen te  f igu ra t iva ,  po is ,  conf orme  j á  t i vemos  opor tunidade  de  

sa l i en ta r ,  “O advogado  deve  a s s i s t i r  o  preso ,  o r ien tando -o  sobre  o  

                                              

2  M a n o e l  G o n ç a l v e s  F e r r e i r a  F i l h o .  C o m e n t á r i o s  à  C o n s t i t u i ç ã o  b r a s i l e i r a  d e  

1 9 8 8 ,  p .  2 3  
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que  d izer  durante  o  in t e r roga tór io  ou ,  a t é  mesmo,  a  s i l enc ia r  ca so  

não  se  encont re  t r an qü i lo  pa ra  pre s t a r  a s  in f ormações  que  a  

au tor idade  ju lgar  necessá r ia s .  Não é  só .  Cabe  ao  advogado  ze la r  pe lo  

e f e t ivo  cumpr imen to  de  todos  os  d i r e i tos  do  p reso ,  t an to  no  

momento  da  p r i são  como nos  d i a s  subseqüen tes ,  quando  empreende rá  

a  ma ior  ba ta lha  para  d i r imi r  o  conf l i to  en tre  o  ind iv íduo  e  o  poder ” 3.  

 Também f i ca  ev iden te  a  ex i s t ênc ia  de  defesa  

t écn ica  duran te  o  inqué r i to  po l i c ia l  po r  fo rça  do  a r t .  14  do  Código  

de  P rocesso  Pena l ,  que  pe rmi te  ao  ind ic iado  –  v ia  de  r egra  por  

in te rméd io  de  seu  advogado  –  r eque re r  a  rea l i zação  de  qua lque r  

d i l igênc ia .  

 Ass im,  mesmo sem cons ide rar  todas  a s  demai s  

ga ran t i a s  cons t i tuc iona is  e  d i spos i t ivos  lega i s  –  i nc lus ive  o r iundos  

de  t r a t ados  in te rnac iona i s  que  desobr igam qualque r  pessoa  de  f aze r  

p rova  cont r a  s i  –  é  inegável ,  ho je ,  que  o  invest igado,  preso  ou não,  

pode  defender- se  durante  o  inquér i to  pol ic ia l .  E ,  dese jando  f azê -

lo ,  i s s o  não  lhe  pode  se r  negado .  

 Po rém,  mesmo d ian te  d o  caminho 

cons t i tuc iona lmente  sac ramen tado  no  sen t ido  de  reconhece r ,  com a  

ga ran t i a  da  def esa ,  qu e  a  d ign idade  da  pessoa  humana  é  do tada  de  

va lor  que  “não  pode  ser  sacr i f i cado  a  qua lquer  in te res se  co le t ivo ” 4,  

a inda  ex i s tem resqu íc ios  –  e  fo r tes  –  da  concepção  au to r i tá r ia  do  

Es tado 5,  f ac i lmente  percep t íve i s  pe la  subve rs ão  da  exegese  de  

                                              

3  C a r l o s  K a u f f m a n n .  P r i s ã o  t e m p o r á r i a ,  p .  9 5 / 9 6 .  

4  M o n o e l  G o n ç a l v e s  F e r r e i r a  F i l h o .  C o m e n t á r i o s  à  C o n s t i t u i ç ã o ,  p .  1 9 .  

5  A n t o n i o  S c a r a n c e  F e r n a n d e s .  P r o c e s s o  p e n a l  c o n s t i t u c i o n a l ,  p .  1 8 :  “ N u m a  

c o n c e p ç ã o  a u t o r i t á r i a  d o  E s t a d o ,  o  p r o c e s s o  p e n a l  é  e n t ã o  d o m i n a d o ,  
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prece i tos  que  ac abam sendo  u t i l i zados  em p roced imen tos  que ,  

sup lan tando o  poder  inves t iga tó r io ,  t o rnam -se  inqui s i tor i a i s .  

Inqué r i tos  são  ins t aurados ,  inves t igados  ouv idos ,  p r i sões  dec re t adas ,  

conve rsas  t e l e fônicas  reve ladas  pe la  imprensa  e ,  nes se  con tex to ,  

veda- se  que  adv ogados ,  dev idamen te  cons t i tu ídos ,  t enham 

conhec imen to  daqu i lo  que  fo i  apurado  sob  o  pre tex to  de  que  as  

inves t igações  po l i c ia i s  pode rão  f ica r  compromet idas ,  de ixando -os ,  

com i s so ,  imposs ib i l i t ados  de  def ende r  seus  cons t i tu in t e s .   

 Apesa r  da  d i s t ânc ia  –  i nc l us ive  leg is l a t iva  –  da  

incessan te  busca  da  conf i s são ,  a inda  pa rece  que  e l a  con t inua  sendo o  

no r te  de  inves t igações  cu jo  conteúdo é  mant ido  inacess íve l  ao  

advogado .  Esse  t i po  de  proced imen to  se rve ,  apenas ,  pa ra  manter  

sempre  a tua l  a  ác ida  adve r t ênc ia  de ixad a  por  Se r rano  Neves ,  para  

quem “o  ma l  do  p rocesso  pena l  é  o  i r r i t an te  de te t iv i smo  que  o  

envolve ,  desde  a  ‘ e scolha’  do  ind ic i ado ,  a té ,  não  ra ro ,  a  sua  

condenação  ( . . . ) .  A  hab i l idade  po l ic i a l  –  e s tac ioná r ia  e  audac iosa  –  é  

s empre  a  p inça  mi l ag rosa  da  esco lha  comodi s t a .  E ,  a  e sco lha  à  

conf i ssão ,  va i  um passo . . .  de  mágica ” 6.  Mág ica  que ,  na  a tua l idade ,  

ocu l t a  do  advogado tudo  aqu i lo  que  se r i a  ind ispensáve l  para  o  

desenvolv imen t o  da  defesa  que  lhe  é  conf iada ,  po i s  não  há  fa lar - se  

em e fet ivo  ex erc íc io  de  defesa  se m acesso  aos  autos .  

 

I I I  –  DEFESA TÉCNICA E NECESSIDADE DE ACESSO AOS 

AUTOS 

                                                                                                                                                
e x c l u s i v a m e n t e ,  p e l o  i n t e r e s s e  d o  E s t a d o ,  q u e  n ã o  c o n c e d e  a o  i n t e r e s s e  d a s  

p e s s o a s  q u a l q u e r  c o n s i d e r a ç ã o  a u t ô n o m a ” .  

6  S e r r a n o  N e v e s .  O  d i r e i t o  d e  c a l a r ,  p .  1 6 .  
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 A  par t i c ipação  da  defesa  du rante  o  inqué r i to  

po l ic ia l  “é  ponto  incont rover so .  A d i f icu ldade  e s t á  em de l imi t a r  o  

âmbi to  des ta  par t i c ipação ,  não  nos  parecendo que  se  t r a t a  de  

pa r t i c ipação  em con t rad i tó r io ,  mas  que  p roporc iona  ao  advogado 

ampla  c iênc ia  das  a t iv idades  de  inves t igação ,  podendo efe tuar  

r eque r imen tos  e  usa r  de  todos  os  mecani smos  que  o  s i s t ema  lhe  

ou torg ue  em f avor  do  inves t igado ” 7.  

 Po r  i s so  mesmo,  o  Es ta tu to  da  Advocac i a  e  da  

Ordem dos  Advogados  do  Bras i l  –  que  é  Le i  Federa l  –  a s segura  ao  

advogado o  d i r e i to  de  examinar  au tos  de  qua lque r  proce dimen to  em 

qua lque r  ó rgão  do  Poder  Judic i á r io  ou  r epa r t i ção  po l ic ia l ,  de le s  

podendo  ex t r a i r  cóp ia s ,  conf orme f i ca  ev iden te  pe la  exegese  dos  

inc i sos  XI I I ,  XIV e  XV,  do  a r t .  7° ,  da  Le i  8 .906/94  (Es ta tu to  da  

Advocac ia  e  da  OAB) ,  ve rb i s :  

“Ar t .  7 ° .  São  d i re i to s  do  advogado :  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

XI I I  –  examinar ,  em qua lque r  ó rgão  do  Poder  Judic iá r io  

e  Leg is l a t ivo ,  ou  da  Admini s t r ação  Púb l ica  em ge ra l ,  

au tos  de  p rocessos  f indos  ou  em andamento ,  mesmo sem 

procuração ,  quando  não  es te j am su je i tos  a  s ig i lo ,  

a s segurada  a  ob tenção  de  cópia s ,  podendo  tomar  

apontamentos ;  

XIV –  examinar  em qua lque r  repar t i ção  pol ic ia l ,  mesmo 

sem procuração ,  au tos  de  f l ag ran te  e  de  inqué r i to ,  

f indos  ou  em andamento ,  a inda  que  conc lusos  à  

au tor idade ,  podendo  copia r  peças  e  tomar  apon tamentos ;  

                                              

7  S c a r a n c e .  O p .  c i t . ,  p .  2 9 8 .  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7  

 

XV –  t e r  v i s t a  dos  processos  jud ic i a i s  ou  

admin i s t ra t ivos  de  qua lque r  n a tureza ,  em car tór io  ou  na  

r epa r t i ção  compe ten te ,  ou  r e t i rá - los  pe los  p razos  

l ega i s” .  

 Mesmo com a  p rév ia  dec re t ação  de  s ig i lo ,  s e j a  

em inqué r i to  pol ic i a l ,  p roced imen to  c r imina l  d iver so  ou  p rocesso ,  a  

ve rdade  l ega l  e  ina r r edáve l  é  que  não  se  pode rá  nega r  a cesso  aos  

au tos  aos  advogados  cons t i tu ídos  pe la s  pessoas  que  a l i  f i gurarem 

como inves t igadas ,  i nd ic i adas  ou  denunciadas ,  i ndependentemente  da  

f a se  em que  se  encont re  o  p roced imen to ,  por  t r a t a r - se  de  conduta  

ind ispensáve l  ao  exe rc í c io  da  defesa  t écn ica  cons t i tuc iona lmente  

a s segurada ,  conforme  emblemát i ca  dec isão  da  P r ime i ra  Turma do  

Supremo Tr ibunal  Federa l ,  em acórdão  Rela tado  pe lo  Min is t ro  

Sepúlveda  Per t ence :   

“EMENTA:  ( . . . )  I I .  Inqué r i to  po l ic i a l :  inopon ib i l idade  

ao  advogado  do  ind ic i ado  do  d i re i to  de  v is t a  dos  au tos  

do  inqué r i to  pol ic i a l .  

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

 

2 .  Do p lexo  de  d i r e i to s  dos  qua is  é  t i t u l a r  o  ind ic i ado  –  

i n te res sado  p r imár io  no  p rocedimento  admin i s t ra t ivo  do  

inqué r i to  pol i c i a l  – ,  é  co ro lá r io  e  in s t rumen to  da  

p rer roga t iva  do  advogado de  acesso  aos  au tos  

r e spec t ivos ,  exp l ic i tamen te  outorgada  pe lo  Es ta tu to  da  

Advocac ia  (L .  8906 /94 ,  a r t .  7 º ,  XIV) ,  da  qua l  –  ao 

con t r á r io  do  que  p reviu  em hipóte ses  a s seme lhadas  –  

não  se  exc lu í r am os  inqué r i to s  que  cor rem em s ig i lo :  a  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8  

 

i r re s t r i t a  ampl i tude  do  p rece i to  lega l  r e so lve  em favor  

da  p re r roga t iva  do  defensor  o  even tua l  conf l i to  de la  

com os  in t e re sses  do  s ig i lo  das  inves t igações ,  de  modo 

a  f aze r  imper t inen te  o  ape lo  ao  p r inc íp io  da  

p roporc iona l idade .  

 

3 .  A  oponib i l idade  ao  defensor  cons t i tu ído  e svaz ia r ia  

uma  ga rant i a  cons t i tuc iona l  do  ind ic i ado  (CF ,  a r t .  5 º ,  

LXI I I ) ,  que  lhe  as segura ,  quando  p reso ,  e  pe lo  menos  

lhe  f acul ta ,  quando so l to ,  a  as s i s tênc ia  técn ica  do  

advogado ,  que  es t e  não  lhe  poderá  p re s ta r  se  lhe  é  

sonegado  o  acesso  aos  au tos  do  inqué r i to  sobre  o  ob je to  

do  qua l  ha ja  o  inves t igado  de  p re s ta r  dec la rações 8.  

 No  mesmo sent ido  a inda  podem ser  c i t adas ,  

en t r e  ou t r a s ,  as  segu in tes  dec isões  do  Supremo Tr ibuna l  Federa l :  HC 

90232 /AM;  HC 88 .190/RJ 9;  HC 82 .354 /PR 10 e  MS 23 .576 -4 /DF 11.  

                                              
8  S T F .  1 ª .  T u r m a .  H C  8 2 . 3 5 4 - 8 / P R .  R e l .  M i n .  S e p ú l v e d a  P e r t e n c e ,  1 0 / 0 8 / 2 0 0 4 ,  v . u .  

9  “ I n v e s t i g a ç ã o  s i g i l o s a  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  F e d e r a l .  S i g i l o  i n o p o n í v e l  a o  

p a t r o n o  d o  s u s p e i t o  o u  i n v e s t i g a d o .  I n t e r v e n ç ã o  n o s  a u t o s .  E l e m e n t o s  

d o c u m e n t a d o s .  A c e s s o  a m p l o .  A s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  a o  c l i e n t e  o u  c o n s t i t u i n t e .  

P r e r r o g a t i v a  p r o f i s s i o n a l  g a r a n t i d a .  R e s g u a r d o  d a  e f i c á c i a  d a s  i n v e s t i g a ç õ e s  e m  

c u r s o  o u  p o r  f a z e r .  D e s n e c e s s i d a d e  d e  c o n s t a r e m  d o s  a u t o s  d o  p r o c e d i m e n t o  

i n v e s t i g a t ó r i o .  H C  c o n c e d i d o .  I n t e l i g ê n c i a  d o  a r t .  5 ° ,  L X I I I ,  d a  C F ,  a r t .  2 0  d o  

C P P ,  a r t .  7 º ,  X I V ,  d a  L e i  n º  8 . 9 0 6 / 9 4 ,  a r t .  1 6  d o  C P P M ,  e  a r t .  2 6  d a  L e i  n º  

6 . 3 6 8 / 7 6  P r e c e d e n t e s .  É  d i r e i t o  d o  a d v o g a d o ,  s u s c e t í v e l  d e  s e r  g a r a n t i d o  p o r  

h a b e a s  c o r p u s ,  o  d e ,  e m  t u t e l a  o u  n o  i n t e r e s s e  d o  c l i e n t e  e n v o l v i d o  n a s  

i n v e s t i g a ç õ e s ,  t e r  a c e s s o  a m p l o  a o s  e l e m e n t o s  q u e ,  j á  d o c u m e n t a d o s  e m  

p r o c e d i m e n t o  i n v e s t i g a t ó r i o  r e a l i z a d o  p o r  ó r g ã o  c o m  c o m p e t ê n c i a  d e  p o l í c i a  

j u d i c i á r i a  o u  p o r  ó r g ã o  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  d i g a m  r e s p e i t o  a o  c o n s t i t u i n t e ” .  

10  “ 1 .  O  c e r c e a m e n t o  d a  a t u a ç ã o  p e r m i t i d a  à  d e f e s a  d o  i n d i c i a d o  n o  i n q u é r i t o  

p o l i c i a l  p o d e r á  r e f l e t i r - s e  e m  p r e j u í z o  d e  s u a  d e f e s a  n o  p r o c e s s o  e ,  e m  t e s e ,  

r e d u n d a r  e m  c o n d e n a ç ã o  a  p e n a  p r i v a t i v a  d e  l i b e r d a d e  o u  n a  m e n s u r a ç ã o  d e s t a :  a  

c i r c u n s t â n c i a  é  b a s t a n t e  p a r a  a d m i t i r - s e  o  h a b e a s  c o r p u s  a  f i m  d e  f a z e r  r e s p e i t a r  

a s  p r e r r o g a t i v a s  d a  d e f e s a  e ,  i n d i r e t a m e n t e ,  o b v i a r  p r e j u í z o  q u e ,  d o  c e r c e a m e n t o  

d e l a s ,  p o s s a  a d v i r  i n d e v i d a m e n t e  à  l i b e r d a d e  d e  l o c o m o ç ã o  d o  p a c i e n t e .  ( . . . )  3 .  A  

o p o n i b i l i d a d e  a o  d e f e n s o r  c o n s t i t u í d o  e s v a z i a r i a  u m a  g a r a n t i a  c o n s t i t u c i o n a l  d o  

i n d i c i a d o  ( C F ,  a r t .  5 º ,  L X I I I ) ,  q u e  l h e  a s s e g u r a ,  q u a n d o  p r e s o ,  e  p e l o  m e n o s  l h e  
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*                *                *  

“ ( . . . )  a  advocac ia  é  d i sc ip l ina  de  l ibe rdade  dent ro  da  

ordem.  Os  conf l i to s  en t r e  o  r ea l  e  o  idea l ,  en t re  a  

l i be rdade  e  a  au to r idade ,  en t re  o  ind iv íduo  e  o  pode r ,  

cons t i tuem tema de  cada  d ia .  Envo lv idos  po r  e sses  

conf l i to s ,  cada  vez  ma i s  dramá t icos ,  o  advogado  não  é  

uma  s imples  fo lha  na  t empes tade .  Ao con t r á r io ,  

i nves t ido  da  au to r idade  que  c r i a  o  d i re i to ,  ou  da  defesa  

que  pugna  pe la  sua  jus t a  ap l icação ,  o  advogado  é  quem 

desencade ia ,  mui ta s  vez es ,  a  tempes tade ,  e  pode  contê -

l a” 12.  

 Pa ra  desencadea r  ou  conte r  uma  tempes tade  é  

p rec i so  pode r .  Não  um poder  impos to  por  au tor idade  i l eg í t ima ,  mas  

poder  conqui s t ado ,  ao  longo d a  h i s tór ia ,  que  pe rmi ta  ao  advogado 

f i ca r  em igua ldade  de  a rmas  com o  pode r  ma i or  adv indo do  Es tado .  

Poder  que  não  se rá  u t i l i zado  em seu  benef í c io ,  mas  em f avor  de  toda  

                                                                                                                                                
f a c u l t a ,  q u a n d o  s o l t o ,  a  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  d o  a d v o g a d o ,  q u e  e s t e  n ã o  l h e  p o d e r á  

p r e s t a r  s e  l h e  é  s o n e g a d o  o  a c e s s o  a o s  a u t o s  d o  i n q u é r i t o  s o b r e  o  o b j e t o  d o  q u a l  

h a j a  o  i n v e s t i g a d o  d e  p r e s t a r  d e c l a r a ç õ e s .  4 .  O  d i r e i t o  d o  i n d i c i a d o ,  p o r  s e u  

a d v o g a d o ,  t e m  p o r  o b j e t o  a s  i n f o r m a ç õ e s  j á  i n t r o d u z i d a s  n o s  a u t o s  d o  i n q u é r i t o ,  

n ã o  a s  r e l a t i v a s  à  d e c r e t a ç ã o  e  à s  v i c i s s i t u d e s  d a  e x e c u ç ã o  d e  d i l i g ê n c i a s  e m  

c u r s o  ( c f .  L .  9 2 9 6 ,  a t i n e n t e  à s  i n t e r c e p t a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s ,  d e  p o s s í v e l  e x t e n s ã o  a  

o u t r a s  d i l i g ê n c i a s ) ;  d i s p õ e ,  e m  c o n s e q ü ê n c i a  a  a u t o r i d a d e  p o l i c i a l  d e  m e i o s  

l e g í t i m o s  p a r a  o b v i a r  i n c o n v e n i e n t e s  q u e  o  c o n h e c i m e n t o  p e l o  i n d i c i a d o  e  s e u  

d e f e n s o r  d o s  a u t o s  d o  i n q u é r i t o  p o l i c i a l  p o s s a  a c a r r e t a r  à  e f i c á c i a  d o  

p r o c e d i m e n t o  i n v e s t i g a t ó r i o ” .    

11 “ A  C o m i s s ã o  P a r l a m e n t a r  d e  I n q u é r i t o ,  c o m o  q u a l q u e r  o u t r o  ó r g ã o  d o  E s t a d o ,  

n ã o  p o d e ,  s o b  p e n a  d e  g r a v e  t r a n s g r e s s ã o  à  C o n s t i t u i ç ã o  e  à s  l e i s  d a  R e p ú b l i c a ,  

i m p e d i r ,  d i f i c u l t a r  o u  f r u s t r a r  o  e x e r c í c i o ,  p e l o  A d v o g a d o ,  d a s  p r e r r o g a t i v a s  d e  

o r d e m  p r o f i s s i o n a l  q u e  l h e  f o r a m  o u t o r g a d a s  p e l a  L e i  n º  8 . 9 0 6 / 9 4 .  

 O  d e s r e s p e i t o  à s  p r e r r o g a t i v a s  –  q u e  a s s e g u r a m ,  a o  A d v o g a d o ,  o  e x e r c í c i o  l i v r e  e  

i n d e p e n d e n t e  d e  s u a  a t i v i d a d e  p r o f i s s i o n a l  –  c o n s t i t u i  i n a c e i t á v e l  o f e n s a   a o  

e s t a t u t o  j u r í d i c o  d a  A d v o c a c i a ,  p o i s  r e p r e s e n t a ,  n a  p e r s p e c t i v a  d e  n o s s o  s i s t e m a  

n o r m a t i v o ,  u m  a t o  d e  i n a d m i s s í v e l  a f r o n t a  a o  p r ó p r i o  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  e  a o  

r e g i m e  d a s  l i b e r d a d e s  p ú b l i c a s  n e l e  c o n s a g r a d o .  M e d i d a  l i m i n a r  d e f e r i d a ” .  

12  E d u a r d o  C o u t u r e ,  O s  m a n d a m e n t o s  d o  a d v o g a d o ,  p .  1 1 .  
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a  soc iedade ,  a inda  que  se  expr ima ,  em cada  opor tunidade ,  na  defesa  

de  ind iv íduos  i so lados .  Poder  que  se  encon t ra  garan t ido  por  suas  

p rer roga t ivas  cons t i tuc iona is  e  in f r acons t i tuc iona i s .  Imped i r  o  

advogado  de  acessar  au tos  s ig i losos  impl ica  a t en ta r  con t r a  es t e  

poder ,  cont ra  as  pre r roga t ivas  e ,  conseqüentemente ,  con t ra  o  Es tado  

Democrá t ico  de  Di re i to .   
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